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LEI N"1.328, DE 28 DE JUNHO DE2024

Dispôe sobre a criação de Programa
Habitacional 'Morar Bem SGO' para a
implantação de moradias para a população
residente no MunÍcipio e dá outras
providências.

Rua l\4ârtimiano Alves Dias, '1211 - Centro - São Gabriel do Oeste/l\,ls - CEp 79.490-OOO
Fone/Fax: 1067) 3295-2111 -

Site: www.sâogabriel.ms.gov.br
"Doe sangue, doe óÍgãos, salve uma vida

Página '1 de 3

f)t

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DO OESTE, EStAdO dC I\iIAtO

Grosso do Sul, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1o Fica instituído o programa de construção e doação de unidades habitacionais,
com o objetivo de prover moradia digna para famílias em situação de vulnerabilidade
socioeconômica em São Gabriel do Oeste-MS.

Art. 2o O programa será implementado pelo poder público, visando à construção de
unidades habitacionais em áreas previamente designadas para este fim.

Art. 30 As unidades habitacionais do programa seráo destinadas às famílias da Faixa 1

do CadUnico ou em situação de extrema pobreza, conforme critérios estabelecidos
pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 40 As unidades habitacionais serão construídas de acordo com padróes de
qualidade estabelecidos em regulamentação específica, garantindo conforto,
segurança e acessibilidade aos beneficiários.

Parágrafo único. As unidades habitacionais não serão superiores a 42 m'.

Art. 50 As despesas relativas à construção das unidades habitacionais do programa
serão financiadas por recursos públicos disponÍveis em seu orçamento.

Art. 6o A seleção das famílias será realizada por meio dos critérios previstos nesta Lei,
assegurando a participação da comunidade, por meio do Conselho Municipal de
Habitação. na fiscalização dos procedimentos.

Art. 7o O Poder Executivo ficará responsável pela coordenação e execução do
programa, podendo celebrar convênios e parcerias com entidades públicas e privadas
para sua efetivaçáo.

Art. 8o Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a doação das unidades
habitacionais construídas por meio deste programa, às famílias beneficiárias, que
deveráo ocupá-las como sua moradia permanente a partir do ano de 2025.

§1' O beneficiáno somente poderá vender o imóvel em perÍodo rnferior a 10 (dez) anos se
ressarcir integralmente aos coÍres municrpais o valor do imóvel doado, importância esta a ser
apurada mediante avaliação imobiliária;

§2'As despesas com a escrituração do imóvel correrão por conta do beneficiário.
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Art. 9o Caberá ao poder público a manutenção das áreas destinadas à construção das
unidades habitacionais do programa, bem como a implementação de infraestrutura
básica para garantir o bem-estar e a qualidade de vida dos moradores.

Art. 10. A construção das unidades habitacionais será por meio de processo licitatório.

Art. 11. Sáo condiçôes obrigatórias para inscrição e seleção no programa habitacional
o atendimento aos seguintes requisitos:

l. Não possuir imóvel neste ou em qualquer outro Municipio, ainda que adquiridos por
contratos náo submetidos a escritura pública ou direitos hereditários;

ll. Não ter sido atendido por nenhum programa habitacional Municipal, Estadual ou
Federal, ainda que através de financiamento público;

lll. Residir no munícipio há pelo menos 05 (cinco) anos, comprovados alternativamente por
cadastro no SUS, matrícula em escola (filho), Cadastro Unico, água, luz e título de eleitor;

lV. Ser inscrito no Cadastro Unico (CadUnico).
V. Estar enquadrado na Faixa 1 na classiÍicação do CadUnico.

§1o Caberá a Secretaria Municipal de Assistência Social promover o estudo social e econômico
com a emissão de diagnóstico dos inscritos e selecionados'
§2o O cadastramento das famÍlaas será rcalizado peto Setor de Habitação junto à Secretaria
Municipal de Assistência Social, podendo, quando necessário, solicitar apoio às demais
Secretarias Municipais.

Art. 12. Caracteriza-se como público prioritário para ser beneficiado no Programa
Habitacional os previstos no artrgo 11 compostos por:

L Famílias que possuam a mulher como provedorai
ll. Famílias que possuam idosos com 60 (sessenta) anos ou mais;
lll. Famílias com pessoas com deficlência, mediante apresentaçáo de laudo médico;
lV. Famílias atingidas por intempéries da natureza ou moradoras de locais insalubres;
V. Famílias com menor renda per capita Íamiliar',

Art. 13. O Programa Municipal de HabitaÇão deverá observar o disposto na Lei
Municipal no 665/2007 para a realização do sorteio das famílias a serem beneficiadas.

Art. 14. Será destinado apenas um imóvel por família.

Art. 15. A família rnscrita que apresentar dados falsos ou se desvincular do Munícipio,
terá a inscrição cancelada ou perderá o direito ao imóvel, se já beneficiada, no
momento em que o fato for constatado.

Art. 16. As unidades habitacionais construídas por esse programa poderão ser
condomínios horizontais ou verticais.

AÍ1. 17 . Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a regulamentar, por Decreto, as
açóes necessárias ao cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 18. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a inserir ou adequar no plano
Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes orçamentárias - LDo e na Lei orçamentária
Anual - LoA, em programa específico da secretaria Municipal de Assisência social, no

Rua Martimiano Alves Dias, '12'11 - Centro - São Gabriel do Oeste/MS - CEp 79.490-OOO
Fone/Fax: (067\ 3295_211j _

Site: www.saogabriel.ms.gov.br
"Doe sangue, doe órgáos, salve uma vida

14

Página 2 de 3



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DO OESTE
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Fundo Municipal de Habitação, recursos destinados exclusivamente para o programa
habitacional.

Art. 19. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a realizar ajustes orçamentários
que se fizerem necessários em Íunção da transposiçáo de dotaçÕes constantes da
presente Lei.

Art.20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São iel o Oeste/MS, 28 de junho de 2024
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k) Encaminhãmentos para especialidades e outros profissionais; avaliação médica;
l) Tratamento medicamentoso psiquiátrico; encaminhamento para outros p106ssionais (psicólogos, terapeutas
ocupacionais);
m) Emitir relatório e parecer com laudo.
DESCRIçÃo DAS ATR1BUIÇÕES Do cARGo DE ESPECIALISTA EI,I SERVIÇo PÚBLICO DE SAÚDE, FUNÇÃO DE I4ÉDICO
CAPS:

Além das previstas para o exercício da medicina, são atribuições específicas do cargo:
a) Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outrãs formas de tratamento para
diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;
b) Analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou
informar diagnóstico; manter o registro dos pacientes examinados/ anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento
prescrito e a evolução da doença;

c) Prestar atendimento em urgências clínicas;

d) Encaminhar pacientes para atendimento especializado, quando for o caso;

e) Assessorar a elaboração de campanhas-educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva;

f) Participar do desenvolvimento e execução de planos de fiscalização sanitária;
g) Proceder às perícias médico - administrativas, examinando os doentes, a fim de íornecer atestados e laudos previstos
em normas e regulêmentos; elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas,
fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua
área de atuação;
h) Participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação; participar das
atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando - as em serviço ou ministrando
aulas ê palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos Tecursos humanos em suã área de atuação;

i) Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da prefeitura e outras entidades públicas e particulares,
reãlizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando,
oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnicos - científicos, para fins de formulação e diretrizes,
planos e programas de trabalho afetos ao 14unicípio; realizar outras atribuições compêtíveis com sua especialização
profi ssionãl; atendimento clínico/ambulatorial;
j) Solicitação de exâmes ambulatoriais/imagem; atendimento, encaminhamento, urgência/emergência clínica; prescrição
medicamentosa clínica; prescrição de dietas/cuidados;
k) Encaminhamentos para especialidades e outros profissionais; avaliação médica - psiquiátrica;

l) Tratamento medicamentoso psiquiátrico; encaminhamento para outros profissionais (psacólogos, terapeutas
ocupacionais).
m) Emitir relatório e parecer com laudo.

São Gabriel do Oeste - MS, 28 de junho de 2024.

JEFERSON LUIZ TOMAZONI
Prefeito Municipal

14atériê enviada por LEONARDO DE OLIVEIRA SILVEIRA

Procuradoria Jurídica
LEI No1,328, DE 28 DE JUNHO DE 2024.

Dispõe sobre a criação de Programa Habitacional 'l4orar Bem SGO'para a implantação de moradias para a população
residente no 14unícipio e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DO OESTE, Estado de l4ato Grosso do Sul, faz saber que a Câmara
líunicipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lej:

Art. 10 Fica instituído o programa de construção e doação de unidades habitacionais, com o objetivo de prover
moradia digna para famíliàs em situação de vulnerabilidade socioeconômica em São Gabriel do Oeste-MS.
Art. 20 o programa será implementado pelo poder público, visando à construção de unidades hãbitacionais em áreas
previamente designadas para este fim,
Art. 3o As unidades habitacionais do programa serão destinadas às famílias da Faixa 1 do CadÚnico ou em situação de
extrema pobreza, conforme critérios estabelecidos pela Secretâria 14unicipal de Assistência Social.
Art. 40 As unidadês habitacionais serão construídas de acordo com padrões de qualidade êstabelecidos em
regulamentação específica, garantindo conforto, segurança e acessibilidade aos beneficjários.
Parágrafo único. As unidades habitacjonais não serão superiores a 42 m2.
Art 50 As despesas relativas à construção das unidades habitacionais do programa serão ínanciadas por recursos
públicos disponíveis em seu orçamento.
Art. 60 A seleção das famílias será realizada por meio dos critérios previstos nesta Lei, assegurando a participação da
comunidade, por meio do Conselho tvlunicipal de Habitação, na fiscalização dos procedimentos.
Art. 70 O Poder Executivo ficará responsável pela coordenação e execução do programa, podendo celebrar convênios
e parcerias com entidades públicas e privadas para sua efetivação.
Art. 8o Fica o Poder Executivo 14unicipal autorizado a efetuar a doação das unldades habitacionais construidas por
meio deste programa, às famílias beneficiárias, que deverão ocupá-las como sua rnoradia permanente a partjr do ano
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de 2025.

§10 O beneficiário somente poderá vender o imóvel em periodo inferior a 10 (dez) anos se ressarcir integralmente aos
cofres municipais o valor do imóvel doado, importância esta a ser apurada mediante avaliação imobiliária;

§2o As despesas com a escrituração do imóvel correrão por conta do beneficiário.
Art. 90 Càberá ao poder público a manutenção das áreas destinadas à construção das unidades habitacionâis do
programa, bem como a implementação de infraestrutura básica parâ garantir o bem-estar e a qualidade de vida dos
moradores.
Art, 10. A construção das unidades habitacionais será por meio de processo licitatório.
Art. 11. São condições obrigatórias para inscrição e seleção no programa habitacional o atendimento aos seguintes
requisitos:
Não possuir imóvel neste ou em qualquer outro Município, ainda que adquiridos por contratos não submetidos a

escritura pública ou direitos hereditários;
Não ter sido atendido por nenhum programa habitacional Plunicipal, Estadual ou Federal, ainda que através de
financiamento público;

Residir no munícipio há pelo menos 05 (cinco) anos, comprovados alternativamente por cadastro no SUS, matrícula em
escola (filho), Cadastro Unico, água, luz e título de eleitor;
Ser inscrito no Cadastro Único (CadÚnico);

Estar enquadrado na Faixa 1 na classificação do CadÚnico.

§1o Caberá a Secretaria l.4unicipal de Assistência Social promover o estudo social e econômico com a emissão de
diagnóstico dos inscritos e selecionados;

§2o O cadastramento das famílias será realizado pelo Setor de Habitação junto à Secretaria Municipal de Assistência
Social, podendo, quando necessário, solicitar apojo às demais Secretarias Municipais.

Ad. 12. Caracteriza-se como público prioritário para ser beneficiado no Programa Habitacional os previstos no artigo
11 compostos por:

Famílias que possuam a mulher como provedora;

Famílias que possuam idosos com 60 (sessenta) anos ou mais;

Fâmílias com pessoas com deficiência, mediante apresentação de laudo médico;
Famílias atinqidôs por intempéries da natureza ou moradoras de locais insalubres;
Famílias com menor renda per capita familiat;
Art. 13. O Programa Municipal de Habitação deverá observar o disposto na Lei Municipal no 665/2007 pa-a a
realização do sorteio das famílias a serem beneficiadas.
Art. 14. Será destinado apenas um imóvel poÍ família.
Art. 15. A família inscrita que apresentar dados falsos ou se desvincular do Munícipio, terá a inscrição cancelada ou
perderá o direito ao imóvel, se já beneficiada, no momento em que o fato for constatado.

Art. 16. As unidades habitacionais construídas por esse programa poderão ser condomínios horizontaas ou verticais.
Art. L7. Fica o Poder Executivo lvlunicipal autorizado a regulamenta, por Decreto, as ações necessárias ao
cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 18. Flca o Poder Executivo Municipal autorizado a inserir ou adequar no Plano Plurianual - PPA, na Lei de
Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA, em programa específico da Secretaria f4unicipal
de Assistência Social, no Fundo Municipal de Habitação, recursos destinados exclusivamente para o programa
habitacional.
Art. 19. Fica o Poder Executivo Plunicipal, autorizado a realizar ajustes orçamentários que se fizerem necessários em
função da transposição de dotações constantes da presente Lei.

Art. 20. Esta Lei entrê em vigor na data de sua publicação.

São Gabriel do Oeste/MS, 28 de junho de 2024.

JEFERSON LUIZ TOMAZONI
Prefeito Municipa I

N4atéria enviada por LEONARDO DE OLIVEIRA SILVEIRA

Procuradoria Jurídica
LEI No1.327, DE 28 DE JUNHO DE 2024.

Dispõe sobre a revogagão da Lel Municipal no t,237 | de 2022.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DO OESTE, Estado de lvlato Grosso do Sul, faz saber que a Cámara
14unicipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1o Fica revogada a Lei Municipal no 1,237 t de 10 de março de 2022, em atenção à Recomendaçâo no l/2024/Pcl,
de 04 de junho de 2024, gae estabeleceu orientações aos Poderes Executivo e Leqislativo dos municípios do Estado de
Mato Grosso do Sul.
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Gabriel do Oeste/MS, 28 de junho de 2024.
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